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SANGRIA MUNICIPAL

MENOS R$ 1,2 BI NO CAIXA
Dados são de 2015 e referem-se a todas as cidades do Estado
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ltorre@redegazeta.com.br

As receitas dos municípios
capixabas levaram um
tombo recorde em 2015,
com uma arrecadação
R$ 1,23 bilhão inferior à
registrada em2014. Todas
as cidades capixabas apre-
sentaram retração de suas
rendas e, pela primeira
vez,houvequedaemtodos
os itens da receita.
A redução foi de 10,7%,

com recursos caindo de R$
11,48bilhões,em2014,para
R$ 10,25 bilhões, em 2015,

ambos baseados em valores
corrigidospela inflação.
Os dados do Anuário Fi-

nanças dos Municípios Ca-
pixabas, da Aecquus Con-
sultoria,revelamasituação
orçamentária dramática
das cidades do Espírito
Santo. E traz outra infor-
mação preocupante: ape-
sar de osmunicípios terem
adotadoaçõespara reduzir
as despesas, os cortes – de
4,3%– não foram suficien-
tes para equalizar a brusca
frustração de receita.
“A velocidade da queda

naarrecadaçãoémuitoalta
e a estrutura de gastos dos

municípios, muito rígida.
Dessa forma,osadministra-
dores não conseguem me-
xer emvárias áreas em fun-
çãodos custos seremvincu-
lados,comoéocasodasdes-
pesas compessoal”, ponde-
raaeconomistaeeditorado
anuário, TâniaMaraVillela.
A consequência disso a

população sente no dia a
dia.Percentualmente,osin-
vestimentos são os primei-
rosaverematesouradadas
prefeituras.Em2015,ocor-

tefoide8,5%,oequivalente
a R$ 102 milhões a menos
se comparado a 2014.
“Issomostraqueascida-

desnãoestãorealizandoin-
vestimentossignificativose
o cidadão já começa a per-
ceberaquedanaquantida-
deenaqualidadedemuitos
serviços prestados, como
na saúde, educação ou co-
leta de lixo”, alerta Tânia.
Segundo ela, a baixa das

receitas vemde todos os la-
dos. “O ICMScaiu3,3%em
2015emrelaçãoa2014.Éo
terceiro ano consecutivo de
retração. Isso dá a gravida-

de da situação. Também
preocupa o recuo de 2,7%
no FPM (Fundo de Partici-
pação dos Municípios), re-
ceita importante para as ci-
dades pequenas. E outro
ponto é a queda da arreca-
dação própria com ISS – o
tributo encolheu 9,6%. Pri-
meiro recuo em 16 anos”,
quantifica Tânia.
Vitória é umexemploda

crise que os municípios ca-
pixabas vivem. Em 2015,

quandocomparadoa2014,
a retração na receita foi de
12%, uma queda de R$
198,5 milhões, a maior em
valor absoluto no Estado.
“Aquedade arrecadação

tem um fenômeno por trás
que é o fim do Fundap. No
acumuladode2013a2015,
a perda foi de R$ 700 mi-
lhões,comofimdoFundap,
as crisespolítica eeconômi-
ca e a queda do índice de
participação do município
noICMS–porcausadoFun-
dap e da redução do valor
dopetróleo e dominério”.

AS 5 MAIORES QUEDAS

R$ 198,5 MILHÕES A MENOS
t Vitória
De 2014 para 2015, a Capital

foi a cidade que mais perdeu

arrecadação, em termos

absolutos, no Estado – passou

de R$ 1,66 bilhão para R$ 1,46

bilhão (-12%). As despesas

caíram R$ 186,7 milhões.

10% DE RETRAÇÃO
t Serra
O segundo município que teve

maior queda em sua receita

foi a Serra, de R$ 1,12 bilhão,

em 2014, para R$ 1 bilhão, em

2015 (R$ 112,06 milhões a

menos). Já a despesa caiu 4%

- foi a terceira maior redução.

QUEDA DE R$ 64,38 MILHÕES
t Vila Velha
A cidade perdeu 7,4% de suas

receitas, de R$ 865,2 milhões

para R$ 800,9 milhões. O

município teve a terceira pior

queda, mas foi o segundo em

corte de despesas:

R$ 74,9 milhões a menos.

BAIXA DE R$ 62,4 MILHÕES
t Linhares
Linhares foi o município com a

quarta pior perda de

arrecadação do Estado em

2015: perdeu 10,6% de suas

receitas, passando de R$ 591

milhões para R$ 528,6 milhões.

A despesa caiu 3,3%.

18,8% DE RECUO
t São Mateus
A cidade teve a quinta pior
queda de recursos no Estado –
a receita total passou de R$
326,8 milhões para R$ 265,4
milhões, uma redução de
R$ 61,3 milhões. A despesa
teve recuo de 11,4% (R$ 36,8
milhões a menos).

Aeroportômetro

dias para a conclusão da obra

4 5 1

PAÍS EM CRISE



26 | ECONOMIA SÁBADO, 02 DE JULHO DE 2016

DIVULGAÇÃO/AEQUUS CONSULTORIA

Para Tânia, cidades têm usado reservas em gastos

ORÇAMENTO COMPROMETIDO

Ano já começa
comquedana
receita do ICMS
De janeiroaabril,
impostosofreu recuo
de8,5%emrelaçãoao
mesmoperíodode2015

AGÊNCIA PETROBRAS

Navio-plataforma: preço do petróleo afetou receitas

BEATRIZ SEIXAS
LUÍSA TORRE

Embora durante o ano de
2015 os municípios te-
nham tido um desempe-
nhofracoemtermosdere-
ceita, em2016o resultado
podeseraindapior,seorit-
mo dos primeiros quatro
meses do ano persistir.
Até abril, os repasses es-

taduaisreferentesàparcela
municipal do Imposto so-
bre Circulação de Merca-
dorias (ICMS) foram 8,5%
menores que os efetuados
nomesmoperíodode2015
e, no caso dos royalties e
dasparticipaçõesespeciais,
a queda foi de 41,6%.
Astransferênciasrealiza-

das pela União a título do
Fundo de Participação dos
Municípios (FPM) também
recuaram.Dejaneiroamaio
de 2016, a retração foi de
10,7%, em relação a igual
intervalo do ano anterior.
Na Capital, para 2017, a

projeçãodosecretáriodaFa-
zendadeVitória,DaviDiniz,
também não é animadora.
“Nos últimos anos, o índice
(departicipaçãodosmunicí-
pios no ICMS) de Vitória
vem caindo de forma drás-
tica e a previsão é de mais

quedaem2016.Seem2012
ele era de 20,5%, neste ano
vaipara13,9%e,para2017,
esperamos 12%. Cada pon-
to percentual é cerca de
R$ 25 milhões a menos na
receita deVitória”, calcula.
Diniz acrescenta que a

difícil situação tem que ser
resolvida com gestão. “Sa-
bemos que a arrecadação
vai cair e temos que traba-
lhar com o que temos dis-
ponível. Nós fizemos aper-
feiçoamentos nos contra-
tos, emlicitações,parcerias
público-privadas para con-
seguir investir e reduzimos
o custeio”, pontua.
TâniaVillela,editorado

Anuário FinançasdosMu-
nicípios Capixabas, refor-
ça que esse deve ser o ca-
minho a ser perseguido
por todos osmunicípios.
“Aolongodesteano,asci-

dades vão ter que continuar
fazendo cortes. Em 2016, é
possível quemuitosmunicí-
pios tenham resultados or-
çamentários negativos. Em
2015, já foram 46 municí-
pios dos 75 que apresenta-
ram os dados, e agora esse
númerodeve se agravar”.
Aeconomistaanalisaain-

da que as administrações
municipais estão perdendo
completamente a capacida-
de de investir. “Alguns que
conseguem,vaiserpormeio
de operações de crédito, o
que pode aumentar o nível
deendividamentoedeterio-
rar aindamais o quadro fis-
cal, com aumento da dívida
edéficits nos orçamentos”.
Dalton Perim, presidente

da Associação dos Municí-
pios do Espírito Santo, des-
taca o impacto da “situação
dramática”dascontaspúbli-
cas. “Alémda queda dos re-
passes, temtambémoscon-
vênios federais e emendas
dedeputados quenão estão
vindo. Para os munícipes,
significa que, quando omu-
nicípionãoreceberecursoso
suficiente, parte da infraes-
truturaqueestáligadaacon-
vênios, como construção de
escolas e postos de saúde, é
prejudicada.Comoocusteio
da máquina também está
comprometido, alguns pre-
feitos têm que diminuir a
oferta atéde serviços”.

Renda do petróleo faz
arrecadação despencar

Entreosprincipaismuni-
cípiosprodutoresdepetró-
leo e gás, todos estão entre
as20maioresquedasnaar-
recadação no Estado em
2015.Asmaiores reduções
na receita foramemLinha-
res (R$ -62,4 milhões) e
São Mateus (R$ -61,3 mi-
lhões). Anchieta (R$ -56,1
milhões), Presidente Ken-
nedy (R$ -41,6 milhões),
Itapemirim (R$ -48,5 mi-
lhões) e Marataízes (R$
-17,6 milhões) também ti-
veramquedas expressivas.

“Os royalties caíram
30,8%em2015,emfunção
da queda do preço do pe-
tróleo. Em 2016, a queda
estásendoaindamaisseve-
ra.De janeiroamaio, foide
43,2%. A elevada retração
éresultadodaquedade2%
naproduçãonoacumulado
atéabrilassociadoaopreço
em baixa, que em janeiro
chegou a US$ 26,50”, ana-
lisouaeconomistaeeditora
do Anuário Finanças dos
Municípios Capixabas, Tâ-
niaMara Villela.

PREJUÍZOS

“Quando o município
não recebe recursos o
suficiente, parte da
infraestrutura que está
ligada a convênios,
como construção de
escolas e postos de
saúde, é prejudicada”

DALTON PERIM
PRESIDENTE DA AMUNES

Despesas crescem em 9municípios
Enquanto pelo lado da

receita,aquedafoigenera-
lizada, pelo lado da despe-
sa houve municípios que
aumentaram o montante
gasto em 2015, quando
comparadoa2014.Essefoi
o caso de nove cidades do
Estado: Conceição do Cas-
telo, Dores do Rio Preto,
Nova Venécia, Marechal
Floriano, Aracruz, Guara-
pari,Marataízes,Presiden-
te Kennedy e Itapemirim.
O município que teve

maioraumentonasdespe-
sas foi Itapemirim, com
umacréscimodeR$97,17
milhões em seus paga-
mentos de 2015, 30,1% a

maisqueem2014.Ovalor
gastopassoudeR$322,95
milhões para R$ 420,12
milhões, enquanto suas
receitas caíram R$ 48,59
milhões (-12,2%).
O segundo município

que teve maior expansão
dedespesas foi Presidente
Kennedy,comaumentode
R$ 67,8 milhões em seus
custos (40,4% a mais).
Marataízes, que ficou em
terceiro, teve alta de
28,8% nos gastos, e usou
R$40,4milhõesamaisem
2015 do que em 2014.
ParaTâniaMaraVillela,

economista e editora do
Anuário Finanças dosMu-

nicípios Capixabas, essa
ampliação dos gastos tem
tudoavercomosroyalties.
“São municípios que tive-
ramquedanareceitatotal,
mas aumentaram o gasto.
O que deve ter acontecido
é o uso de uma reserva fi-
nanceiraqueeles têmpara
fazer gastos. Mas esses
municípios têmque tomar
cuidado com as despesas
fixas correntes. Os royal-
ties não podem ser utiliza-
dos compessoal.Osgesto-
res nãopodemcair na ten-
tação de aumentar gastos
correntes, pois na falta do
petróleo fica impossível
manter a estrutura”.

PAÍS EM CRISE

OS NÚMEROS

ICMS
t 8,5% é a
redução dos
repasses
estaduais
referentes à

parcela municipal do ICMS
até abril de 2016, em
relação ao efetuado no
mesmo período de 2015.
ROYALTIES

t 30,8% foi a
redução dos
royalties e as
participações
especiais do

petróleo e do gás
em 2015.
t R$ 834,4 milhões foi o
valor pago aos municípios,
com perdas da ordem de
R$ 370,9 milhões, por
conta dos baixos preços
do barril do petróleo.
FUNDO DE PARTICIPAÇÃO
DOS MUNICÍPIOS (FPM)
t 10,7% foi o recuo das
transferências realizadas
pela União a título do
FPM de janeiro a maio de
2016, em relação ao
mesmo período do ano
anterior.
t 2,4% foi a queda em
2015, um total de R$ 1,48
bilhão, praticamente o
mesmo de 2013, e R$ 36,1
milhões menor que o
efetuado em 2014.
SUS

t R$ 585,1
milhões foi a
receita do SUS
em 2015. Em
2014, era R$
608,3 milhões.

t 3,8% foi quanto a receita
do serviço encolheu.
ISS
t 9,6% foi a queda no
recolhimento do tributo,
passando de R$ 1,15
bilhão, em 2014, para
R$ 1,04 bilhão, em 2015.
DESPESAS COM PESSOAL

t 2,7% foi a
redução dos
municípios
com pessoal
em 2015.
t R$ 5,13

bilhões foi o valor das
despesas com pessoal,
recuo de R$ 139,7 milhões.
CUSTEIO
t R$ 3,89 bilhões foi o
valor das despesas de
custeio, que tiveram
redução de R$ 221,6
milhões – em 2014, eram
R$ 4,11 bilhões.
t R$ 1,1 bilhão foi o
montante gasto com
investimentos, os mais
afetados em termos
proporcionais, com queda
de 8,5%.

EDUCAÇÃO
E SAÚDE
t R$ 131,1
milhões foi a
retração na

Educação, um corte
de 4,2%.

t R$ 64,3 milhões foi o
corte na Saúde, uma

redução de 3,1%.


